Exmo. Sr. Dr. Juiz da    Vara do Trabalho em ...............................................................................

Proc. n.º......

(nome do reclamado), qualificado nos autos acima, na RECLAMATÓRIA TRABALHISTA que lhe move ........, também já qualificado, vem, respeitosamente, por seu advogado, apresentar sua CONTESTAÇÃO, pelo que passa a expor:


1. DO CONTRATO / ANOTAÇÃO CTPS


Embora o Reclamado admita o período laborado e a ausência de anotação de CTPS, não pode deixar de consignar as razões - as quais, ainda que não justifiquem nem respaldem legalmente a referida falta, imprimem sentido aos fatos.


É que o Reclamante, maliciosamente, evitava de trazer sua CTPS para anotação, dizendo que estava com "problemas com o documento" - quando, na verdade, ocultava de todos que estava recebendo parcelas de Seguro Desemprego, nos  05 cinco meses que antecederam ao contrato!

             Ora, ainda que tal não exima o Reclamado de suas obrigações - falta a qual aqui se assume - não pode prosperar a insinuação ardil da Inicial de que aquele não assinou a Carteira por vontade sua! Cumpre ressaltar que, pelo que se averiguou, o Reclamante, ao final, só apresentou sua CTPS mais de um mês após receber a última parcela do referido benefício, evitando, com isso, a suspensão do mesmo. 

              É sabido que a prática adotada pelo Reclamante tem tipificação penal como sendo de estelionato qualificado, previsto no artigo 171, no parágrafo 3, do Código Penal, já que estaria atentando-se contra entidade pública.

               Por tais razões, requer-se desde já a remessa de cópias de todo este feito em ofício ao MTE e ao Ministério Público competente, para apuração ao que se denuncia e adoção de todas as medidas cabíveis.


2. DAS VERBAS RESCISÓRIAS E DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO

             Ainda com espírito temerário, o Reclamante falta com a verdade ao dizer que não sabe sobre a natureza do valor o qual confessa haver recebido.

             Na verdade, recebeu os valores tendo plena consciência que se tratava justamente do saldo de salário daquele mês, décimo - terceiro salário e férias proporcionais, inclusive o terço constitucional destas, tais como constam do recibo.

             Aliás, desde já se denuncia também que o Reclamante renunciou ao direito à parcela de aviso prévio, vez que anunciou, ao recebê-lo, que então não mais trabalharia (vede aviso e recibo). E o fato de não ser punido ou advertido não descaracteriza a renúncia da parcela.

              É a voz da melhor jurisprudência:

"Empregado que não cumpre aviso prévio que recebe de seu empregador não pratica falta, antes renuncia a um direito de forma regular." (Acórdão unânime da 5a. Turma do TRT da 2a. Região - RO-02890146540 - Rel. Juiz Alce de Pinho Tavares - DJ SP de 07.03.91, pág. 108).

"Nos termos da jurisprudência consolidada no en. 73, do Col. TST, a empregada que deixa de comparecer ao serviço no período do aviso prévio dado pelo empregador não incorre na falta grave do abandono de emprego, por ser reconhecido que na hipótese o que ocorre é tão-somente o abandonado restante daquele referido prazo, estipulado na espécie como direito do trabalhador, que a ele pode renunciar. O mesmo entendimento afasta a possibilidade de se considerar como manifestação de desídia a referida ausência." (Acórdão da 3a Turma do TRT da 10a Região - RO 4.287/97 - Rel, Juiz Bertholdo Satyro - DJU 3 de 06.03.98, pág. 53) (destacamos).

              No mais, tem-se ainda que o requerimento de verbas, em juízo, pelas quais sabidamente já recebeu - na franca tentativa de enriquecimento sem causa - é temerário e desafia sua repetição pelo indevido, na inteligência do artigo 940, do Código Civil. Por tais razões, deverá o Reclamante ser penalizado à restituição em dobro das verbas de tal natureza, a favor do Reclamado, o que desde já se requer, com fulcro do dispositivo supra mencionado.

              Improcedem, pois, os pedidos de décimo terceiro e férias proporcionais, terço constitucional, aviso prévio - bem como o 1/12 projetado desse sobre as anteriores.


3. NATUREZA DAS ATIVIDADES E DA PROPRIEDADE

              Quanto às demais pretensões, não socorre à Inicial melhor sorte.

              No afã de auferir verbas trabalhistas de um contrato ordinário, o Reclamante sequer atentou-se que suas atividades eram de caráter exclusivamente doméstico. Ora, não é o nome - ou mesmo função - de "vigia" que teria o condão de lhe conferir verbas celetistas, mas sim a natureza do local onde prestou seus serviços.

 E, diga-se, nesse aspecto, o texto vestibular não se arrisca a dedicar um alinha sequer, eis que sabe que o sítio não explorava nenhuma atividade econômica.

O portal eletrônico do MTE (http://www. mte.gov.br/trab_domestico/default.asp.) não deixa dúvidas esclarece que:

Empregado(a) Doméstico(a)

Considera-se empregado(a) doméstico(a) aquele(a) maior de 18 anos que presta serviços de natureza contínua (freqüente, constante) e de finalidade não-lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas. Assim, o traço diferenciador do emprego doméstico é o caráter não-econômico da atividade exercida no âmbito residencial do(a) empregador(a). Nesses termos, integram a categoria os(as) seguintes trabalhadores(as): cozinheiro(a), governanta, babá, lavadeira, faxineiro(a), vigia, motorista particular, jardineiro(a), acompanhante de idosos(as), entre outras. O(a) caseiro(a) também é considerado(a) empregado(a) doméstico(a), quando o sítio ou local onde exerce a sua atividade não possui finalidade lucrativa. 

                                                  ...no que é seguido pela massiva jurisprudência:

EMENTA: ENQUADRAMENTO. TRABALHADOR DOMÉSTICO. O artigo 1. 167 da Lei 5859/72 conceitua o empregado doméstico como sendo "aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas". Do conceito de empregado doméstico emergem os seguintes pressupostos: a) o trabalho realizado por pessoa física; b) em caráter contínuo; c) no âmbito residencial de uma pessoa ou família; d) sem destinação lucrativa. Compreendem-se, portanto, na categoria de empregado doméstico não só a cozinheira, a copeira, a babá, a lavadeira, o mordomo, a governanta, mas também os que prestam serviço nas dependências ou prolongamento da

residência, como o jardineiro, o vigia, o motorista, o piloto, o marinheiro particular, os caseiros e zeladores de casas de veraneio ou sítios destinados ao recreio dos proprietários, sem qualquer caráter lucrativo. Equipara-se, ainda, a empregado doméstico a pessoa física que trabalha como segurança do empregador ou de seus familiares, reunindo os pressupostos do artigo 1.º da Lei 5859/72. (...) (Proc. 01492-2003-112-03-00-3 RO Data de Publicação  12/05/2004  DJMG    Página: 10. Órgão Julgador  Segunda Turma Relator  Alice Monteiro de Barros.) (destacamos)

Indevidos, pois, os pedidos FGTS + 40%, tal como os de horas extras e adicionais, de qualquer sorte, eis que versam sobre direitos não estendidos à categoria dos domésticos.

E ainda que assim não fosse (o que só se aduz por argumentar-se) o Reclamante não tinha controle algum de jornada, tampouco se atirava nas médias insinuadas na inicial. Com efeito, permanecia nas dependências do sítio em médias inferiores há oito horas diárias - e isso já contando o tempo para refeição e descanso, eis que se alimentava e pernoitava naquele local. Com efeito, permanecia nas dependências do sítio, em média, das 22:00h às 06:00h, de cinco a seis vezes por semana, com intervalos para refeição/descanso  sempre na forma que melhor lhe aprouvesse - o que o fazia em médias superiores a 02:00h por dia.

            Tinha, pois, no mínimo, uma folga semanal, sempre em dia por ele mesmo escolhido - para o que o Reclamado sempre era compelido a contratar o serviço de um dia com outra pessoa - justamente para cobrir tais folgas semanais - razão pela qual, improcedem todas as pretensões (inclusive derivadas) a tais títulos.

             4.  DOS DEMAIS PEDIDOS

              Reconhece o Reclamado, pois, o direito do Reclamante às anotações em CTPS e os devidos recolhimentos previdenciários da espécie. Entretanto, indevidas as pleiteadas multas dos artigos 467 e 477 da CLT, eis que não houve atraso em rescisão, tampouco a negativa de pagamento de verbas incontroversas - até pelo legítimo e regular debate supra declinado.


Aliás, já dito, a tentativa de perceber em duplicidade as verbas as quais já foram pagas é temerária e não poderá ser tolerada por esse r. Juízo, devendo ser o Reclamante declarado litigante de má-fé, e ainda a restituir tais valores em sua dobra ao Reclamado por sua expressa repetição - artigo 940, do Código Civil, o que fica expressamente requerido, tal como supra demonstrado.

5. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

         Aqui, na hipótese de condenação, requer a observação da Lei 8177/91, devendo incidir correção à partir da época própria, assim entendido o momento em que o crédito tornou-se exigível que, em se tratando de salários e de mensalista, equivale ao quinto dia útil do mês seguinte ao vencido-art. 459 da CLT. 


 6. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

         O Reclamante abusa do direito de postular, pretendendo a percepção de verbas fantasiosas ou daquilo que sabidamente já recebeu, tal como o fez com férias+1/3 e 13.°salários. Além disso, esconde que renunciou o cumprimento e recebimento de aviso prévio, bem como que laborou em período onde recebia Seguro-Desemprego, ocultando do Reclamado e de todos, insinuando neste feito ainda que a anotação em CTPS não ocorreu por displicência do Reclamado!

              Cumpre-nos trazer à lide as lições do Exmo. Juiz Francisco Antônio de Oliveira, in Comentários aos Enunciados TST, pág. 583:       

"Essa filosofia de proteção do hipossuficiente tem levado a certas distorções. Os advogados ou mesmo as partes acabam por apresentar pedidos distantes da realidade, onde pululam verbas fictícias à espera de uma revelia ou de um acordo substancioso, certos da impunidade caso a ação prossiga e venha a parte sucumbir na sua quase totalidade. Se não fosse essa certeza de impunidade, um percentual razoável de ações seria retirado do crescente volume que atravanca os fóruns trabalhistas". (d.g.nossos). (Ed. Revista dos Tribunais - Ed. 1991).  

           Assim, sem prejuízo da apreciação da Repetição de Indébito requerida, deve o Reclamante ao final ser declarado litigante de má-fé, ou respondendo pelo décuplo das custas processuais revertidas à esta Especializada, o que fica expressamente requerido.

              E, por demandar sobre pretenso direito já manifestamente pago (décimo - terceiros e férias+1/3) deverá o Reclamante ser condenado ao pagamento à Reclamada do dobro do valor apontado - bem como sobre tudo mais o que restar quitado - tal como preceitua o artigo 940, do atual Código Civil, o que expressamente se requer.

             7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

             Ficam expressamente impugnadas todas as alegações constantes da exordial, bem como valores, horários, critérios, multas, nada mais sendo devido ao Reclamante, em função do que fora aqui apresentado, além dos pagamentos já efetuados. Indevida também, por conseguinte, a expedição de ofícios, de qualquer natureza.

         Todavia, caso seja deferida alguma verba em favor do Reclamante, reitera-se o requerimento de que sejam compensados os valores que lhe foram pagos ao mesmo título, ou equivalente, sob pena de proceder-se a seu enriquecimento ilícito.

           Requer ainda a produção de todas as provas em Direito admitidas, notadamente o depoimento pessoal do Reclamante - sob pena de confissão (Súmula n.º 74 do TST), juntada de documentos, oitiva de testemunhas e todas as que se fizerem necessárias ao esclarecimento da verdade, aguardando o Reclamado seja o pedido julgado IMPROCEDENTE, resultando na condenação do Reclamante nos efeitos de sua sucumbência, repetição e temeridade.  

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

